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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA SUPLEMENTAR. 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL, DE SÚMULA OU DE NORMA 
NÃO ENQUADRADA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
DESCABIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REEXAME DE FATOS E PROVAS 
E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.
1. Ação de revisão de benefício de previdência privada suplementar.
2. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação de 
dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que não se enquadre 
no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, "a" da CF/88.
3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
4. O recurso especial é inadmissível, quando o acórdão recorrido decide 
também com base em fundamento constitucional e a parte vencida não 
interpõe recurso extraordinário. Súmula 126/STJ.
5. O reexame de fatos e provas e interpretação de cláusulas contratuais em 
recurso especial são inadmissíveis.
6. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 29 de abril de 2024.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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Examina-se agravo interno interposto por FUNDAÇÃO DOS 

ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF contra decisão unipessoal, proferida pela 

Ministra Presidente do STJ, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial que interpusera, pelos seguintes fundamentos: não cabimento por 

violação de dispositivo constitucional ou de qualquer norma não enquadrada no 

conceito de lei federal; incidência das Súmulas 5, 7 e 126/STJ e 284/STF.

Ação: revisão de benefício de previdência privada suplementar, 

ajuizada por VANIA MARIA PASSADOR, em face da agravante.

Sentença: julgou procedente o pedido, para determinar a 

suplementação do benefício previdenciário no patamar inicial de 80% da diferença 

entre o salário real de benefício e o benefício pago pelo INSS, acrescido de 4% para 

cada ano novo completo de atividade, e condenar a agravante ao pagamento da 

diferença desde 28.12.2016, data correspondente aos cinco anos anteriores à 

propositura da ação, em favor da agravada.

Acórdão: negou provimento à apelação interposta pela agravante, nos 

termos da seguinte ementa:
CONSTITUCIONAL. APELAÇÃO. AÇÃO DE CONHECIMENTO. DECADÊNCIA. 
INOCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. FUNCEF. ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA FECHADA. APLICAÇÃO DE 
PERCENTUAIS DISTINTOS PARA HOMENS E MULHERES. ART. 5º, I, DA CF. PRINCÍPIO 
DA ISONOMIA. OFENSA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. TEMA 452. RECURSO IMPROVIDO.
1. Cuida-se de apelação interposta contra sentença prolatada em ação de 
conhecimento que julgou procedente o pedido para determinar a suplementação 
do benefício previdenciário no patamar inicial de 80% da diferença entre o salário 
real de benefício e o benefício pago pelo INSS, acrescido de 4%(quatro por cento) 
para cada ano novo completo de atividade, e condenar a requerida ao pagamento 
da diferença desde 28/12/2016, data correspondente aos cinco anos anteriores à 
propositura da presente ação, em favor da autora, com correção monetária desde 
a data do vencimento de cada parcela e juros de mora de 1% ao mês a contar da 
citação. A requerida foi condenada, ainda, ao pagamento das custas processuais e 
honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da condenação. 1.1. Nas 
razões da apelação, a ré suscita prejudicial de decadência, prescrição e pede a 
reforma da sentença, para que seja mantido o benefício tal como concedido.
2. A decadência consiste na perda do próprio direito em razão do seu não exercício 
em determinado prazo. 2.1. Na decadência, o objetivo é o exercício do direito 
potestativo, não a sua exigibilidade, esta última é própria da prescrição. 2.2. A 
controvérsia diz respeito ao direito à complementação da aposentadoria; não à 
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validade do ato que funda a relação jurídica, ou seja, não se discute a relação 
jurídica em si, mas o implemento de um direito subjetivo. 2.3. A demandante não 
pleiteia a resolução de contrato, mas o ajuste de prestação de trato sucessivo, 
sujeitando-se apenas ao prazo prescricional. 2.4. Jurisprudência: “.O prazo 
decadencial relaciona-se a direitos potestativos que impõem sujeição 3.1. Caso 
concreto em que a parte não pleiteia a resolução contratual, mas sim uma prestação 
condenatória, sujeita apenas ao prazo prescricional.” (07249372920218070001, 
Relator: Carmen Bittencourt, 1ªTurma Cível, DJE: 12/4/2022).
3. A teor do enunciado 291 da súmula do Superior Tribunal de Justiça, é de cinco 
anos o prazo prescricional para a revisão e reajuste dos benefícios de 
complementação de aposentadoria. 3.1. Referido enunciado restou confirmado pela 
Súmula nº 427: "A ação de cobrança de diferenças de valores de complementação 
de aposentadoria prescreve em cinco anos contados da data do pagamento". 3.2. 
Devido ser a obrigação discutida nos autos eminentemente de trato sucessivo, a 
alegada violação ao direito postulado pelo apelado se renova a cada percepção do 
benefício, alcançando a prescrição apenas aquelas parcelas vencidas antes do 
quinquênio que precede o ajuizamento de sua pretensão que busca revisar (e 
cobrar) benefício de previdência complementar, não afetando, assim, o próprio 
fundo de direito. 3.3. Jurisprudência: “demanda na condição de segurado, 
postulando prestações ou diferenças, a prescrição alcança apenas as parcelas 
vencidas há mais de cinco anos [da propositura da ação]" (REsp nº 431.071/RS, Rel. 
o Ministro Ari Pargendler, Segunda Seção, DJ de 2/8/2007), tratando-se, nessa 
hipótese, de relação de trato sucessivo” (AgRg no AREsp 88.654/SP, Relator: 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 25/11/2014). 3.4. Escorreita 
asentença que reconheceu a prescrição do direito tão somente nas parcelas 
anteriores ao quinquênio da propositura da ação, ou seja, pretéritas a 28/12/2021.
4. A utilização de percentuais diferenciados para cálculo de aposentadoria 
complementar dos sexos masculino e feminino caracteriza ofensa ao princípio da 
isonomia, previsto no art. 5º, inc. I, da Constituição Federal. 4.2. Tanto homens 
quanto mulheres contribuem sobre base salariais idênticas, sendo razoável que 
nutram a expectativa de perceberem proventos suplementares em igual medida. 
4.3. A matéria foi objeto de julgamento do Recurso Extraordinário 639.138 (Tema 
452), submetido à sistemática dos recursos repetitivos, que alcançaram a seguinte 
tese: “É inconstitucional, por violação ao princípio da isonomia (art. 5º, I, da 
Constituição da República), cláusula de contrato de previdência complementar que, 
ao prever regras distintas entre homens e mulheres para cálculo e concessão de 
complementação de aposentadoria, estabelece valor inferior do benefício para as 
mulheres, tendo em conta o seu menor tempo de contribuição”.
5. Apelo improvido.

Embargos de declaração: opostos pela agravante, foram rejeitados.

Recurso especial: alega violação do Tema 943 do STJ e do art. 178, II, 

do CC. Sustenta que: i) para que haja condenação, é necessário modificar o 

contrato pactuado entre as partes, o que atrai o instituto da decadência; ii) o prazo 

decadencial para anulação, modificação, desconstituição de negócio jurídico é de 

quatro anos contados do dia em que ele foi celebrado e, na hipótese dos autos, a 

ação foi manejada quase vinte anos após a celebração do negócio; iii) a agravada 
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aderiu às regras do plano REG/REPLAN no ano de 2006, em que foram firmados 

termos entre as partes, e a agravada, por livre vontade, renunciou às regras do 

plano anterior a que pertencia, modificando, assim, as normas que regem as 

relações entre as partes.

Decisão monocrática: conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial interposto pela agravante.

Agravo interno: em suas razões, a agravante afirma que: i) não se 

trata de mera modificação na parcela sucessiva, mas sim de modificação da regra, 

prevista em lei, e reproduzida no regulamento do plano de benefícios, passível, 

assim, da incidência da decadência, sendo desnecessário o revolvimento de fatos e 

provas e cláusulas contratuais; ii) quanto à aplicabilidade do Tema 943/STJ, indicou 

o art. 840 do CC como violado, que se trata de dispositivo de lei federal; iii) a lide 

está sendo dirimida exclusivamente com base em normas infraconstitucionais, os 

tópicos da decadência e transação nas razões do recurso especial revelam temas 

que não dependem da análise do recurso afetado em repercussão geral junto ao 

STF.

É o relatório. 

VOTO

A decisão agravada conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial, ante o não cabimento por violação de dispositivo constitucional ou de 

qualquer norma não enquadrada no conceito de lei federal; e a incidência das 

Súmulas 5, 7 e 126/STJ e 284/STF.

1. Da violação de dispositivo constitucional ou de qualquer 
norma não enquadrada no conceito de lei federal

Verifica-se que a agravante alega a violação do Tema 943 do STJ. 

Entretanto, conforme consignado na decisão agravada, não cabe a este Tribunal a 

apreciação de eventual ofensa a súmula, a dispositivo constitucional ou a qualquer 
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ato normativo que não se enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto 

no art. 105, III, "a" da CF/88.

2. Da fundamentação deficiente

No que tange à alegada transação, a agravante não indicou, de forma 

clara, precisa e consistente, quais os dispositivos legais tidos como violados. 

Inafastável, pois, a incidência da Súmula 284/STF.

Ressalta-se que a citação de passagem de artigos de lei não é suficiente 

para caracterizar e demonstrar a contrariedade a lei federal, já que impossível 

identificar se o foram citados meramente a título argumentativo ou invocados 

como núcleo do recurso especial interposto. Nesse sentido: AgInt no AREsp 

1.551.525/RS, 4ª Turma, DJe de 26/3/2020; AgInt no AgInt no AREsp 925.917/SP, 

4ª Turma, DJe de 22/10/2018; AgInt no AREsp 1.075.447/SP, 3ª Turma, DJe de 

30/8/2017; e AgInt no REsp 1.569.278/SP, 3ª Turma, DJe de 24/11/2016.

A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da 

ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como a sua particularização, a 

fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido nos autos, não sendo 

permitida apenas a indicação genérica de ofensa à lei federal.

3. Da Súmula 126/STJ

No que se refere à manutenção do contrato firmado entre as partes, o 

acórdão recorrido decidiu também com base em fundamento constitucional. 

Recurso extraordinário, todavia, não foi interposto, o que impede o exame do 

recurso especial.

4. Da interpretação de cláusulas contratuais e do reexame de 
fatos e provas 

Por fim, permanece, ainda, a incidência das Súmulas 5 e 7/STJ à espécie. 

Isso porquanto alterar as conclusões adotadas pelo Tribunal de origem quanto à 

necessidade de reconhecimento da decadência demandaria desta Corte, 
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indubitavelmente, a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos e nas 

cláusulas contratuais, conforme se depreende do seguinte trecho:
A decadência consiste na perda do próprio direito em razão do seu não 

exercício em determinado prazo. Na decadência, o objetivo é o exercício do direito 
potestativo, não a sua exigibilidade, esta última é própria da prescrição.

No caso dos autos, a controvérsia diz respeito ao direito à 
complementação da aposentadoria, não a validade do ato que funda a relação 
jurídica. Ou seja, não se discute a relação jurídica em si, mas o implemento de um 
direito subjetivo.

A demandante não pleiteia a resolução de contrato, mas o ajuste de 
prestação de trato sucessivo. Assim, sujeita-se apenas ao prazo prescricional.

Frise-se que o STJ apenas toma os fatos e as cláusulas contratuais 

conforme delineados pelo Tribunal de origem, de maneira que a incursão nesta 

seara implicaria ofensa aos referidos óbices sumulares.

 

DISPOSITIVO

 

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno no agravo 

em recurso especial.
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ADVOGADOS : MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO - DF013811
LEANDRO MADUREIRA SILVA - DF024298
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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